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CHEFIA DO GOVERNO 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Defesa: 

De 7 de Julho de 1992: 

Lúcio Soares, primeiro comandante das FARP - colocado 
na situação de reforma, abonado da pensão anual de 

630000$ (seiscentos e trinta mil escuds). 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 1.°, divisão 4.0, código 17-A da tabela de 
despesa do orçamento para 1992. -(Visado pelo Tribunal 

de Contas em 16 de Setembro de 1992). 

Despachos de S. Ex.° 5 Ministro da Justiça e do fra-
balho: 

De 14 de Novembro de 1991: 

João Tavares Mendes Varela, ajudante, provisório, referên-
cia 6, escalão A, - nomeado, definitivamente, no referido 
cargo, nos termos do parágrafo 1.0  do artigo 27.° do Es-
tatuto do Funcionalismo. 

De 16 de Junho de 1992: 

Celina Dias Silva-nomeada, nos termos do artigo 27.' do 
Estatuto do Funcionalismo, para exercer provisoriamen-
te, o cargo de escriturária-dactilógrafa referência 2, es-
calão A, das Secretarias Judiciais e do Ministério Pú-
blico. 

A ora nomeada fica colocada no Tribunal de Menores, 
fcando exonerada do cargo de servente a partir da data da 
posse. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 75,  código 1.2 dó orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 21 de Setembro de 1992). 

De 7 de Julho: 

De 14: 

Justino Soares, 2.0  sargento das Forças Armadas - colo-

cado, em comissão especial de serviço na Polícia de 
Ordem Pública, no mesmo posto. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 75,  código 1.2 do orçamento vigente. - 

Anotado pelo Tribunal de Contas em 29 de Setembro de 

1992). 

Divisão dos Serviços Administrativos do Comando-Ge-
ral da Polícia de Ordem Pública, na Praia, 2 de Setembro 
de 1992.-0 chefe da divisão, António Pina Cardoso. 

Ermelinda Antunes Alves, ajudante de escrivão, referên-
cia 7, escalão D, definitivo, das Secretarias Judiciais e 
do Ministério Público—promovida, nos termos do n.° 2, 
do Decreto n. 98/97, conjugadi com o artigo 15.0  do 
Decreto-Lei n.° 150/91, a aujdante de escrivão, referên-
cia 7, escalão E, do mesmo serviço. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo l.°, divisão 76,  código 1.2 dó orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 28 de Agosto de 1992). 

Mafalda Moreno Monteiro -nomeada, noe termos do arti-

go 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o 
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artigo 43.0  do Decreto n.° 98/89, para exercer provisória-
mente, o cargo de escriturária-dactilógrafa referência 2, 
escalão A, das Secretarias Judiciais e do Ministério 
Público. 

A ora nomeada fica exonerada do cargo de servente, a 
partir da data da posse no novo cargo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 7•0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
saclil pelo Tribunal de Contas em 21 de Setembro de 1992). 

De 3 de Setembro: 

Norberto Cabral Lopes Pereira, escriturário-dactilógrafo, 
interino, referência 2, escalão A,-exonerado do refe-
rido cargi, a partir de 28 de Junho de 1992. 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação, 
na Praia, 28 de Setembro de 1992.-0 directos-geral, 
Luís José Tavares Landim. 

De 23 

Elviro Delgado Lopes Dias, guarda prisional referência 5, 
escalão B, interino colocado na Cadeia Central de São 
Vicente-  exonerado, por conveniência de serviço, nos 
termos do n.° 2 do artigo 35.1  do Diploma Orgânico 
desta Direcção-Geral, aprovado pelo Deccreto-Lei n.' 
139/85, de 6 de Dezembro. - (Anotado pelo Tribunal 
de Contas em 30 de Setemhro de 1992). 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários, na Praia, 3 
de Setembro de 1992.-A directora-geral, Ivete Monteiro: 

Despachos de S. Ex.a o Ministro das Finanças e do 
Planeamento: 

De 17 de Junho de 1992: 

Amélia Rodrigues de Sã Sanches Araújo, na qualidade de 
viúva de José Eduardo de Figueiredo Araújo, que foi 
juiz conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, apo-
sentado, falecido em 20 de Janeiro de 1992, fixada ao 
abrigo do disposto dos artigos 64.1  e 65.1  do EAPS apro-
vado pela Lei n.° 61/111/89 de 30 de Dezembro de 1989, 
a pensão mensal de 23 025$,  com efeitos a partir de 
1 de Fevereiro de 1992. 

A despesa tem cabimento na verba do capítulo 1.0, di-
visão 4.°, código 17-2 do orçamento vigente do Ministério 
das Finanças e do Planeamento. -(Visado pelo Tribunal 
de Contas em 25 de Setembro de 1992). 

De 28 de Agosto: 

Irlando Teixeira Dias, secretário de Finanças referência 
8, escalão B, da Direcção-Geral de Contribuições e Im-
postos, de nomeação definitiva, promovido a secretário 
de Finanças referência 8, escalão C, nos termos do ar-
tigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 150/91 de 9 de Outubro, 
conjugado com os artigos 38.0  e 50.0  do Decreto-Lei 
n.° 148/87 de 26 de Novembro. 

Carlos da Silva Andrade, secretário de Finanças, de refe-
rência 8, escalão B, da Direcção-Geral de Contribuições 
e Impostos, de nomeação definitiva, promovido, a secre-
tário de Finanças, referência 8, escalão C, nos termos 
do artigo 1.0 do Decreto-Lei n.° 150/91 de 9 de Outubro, 
conjugado com os artigos 38.0  e 50.0  do Decreto-Lei n. 
148/87 de 26 de Novembro. 

Jorge Valadas Carvalho de Sena, secretário de sinanças, 
referência 8, escalão B, da Direcção-Geral de Contribui-
ções e Impostos, de nomeação definitiva, promovido, 
a secretário de Finanças, referência 8, escalão C, nos 
termos do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 150/91 de 9 de 
Outubro, conjugado com os artigos 38.0  e 50.1  do De-
creto-Lei n.° 148/87 de 26 de Novembro. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 22 de Setem-
bro de 1992). 

Direcção-Geral da Administração do Ministério das 
Finanças, na Praia, 25 de Setembro de 1992.-0 Director-
-Geral, José Jorge Lisboa da Costa Santos. 

Despacho de S. Ex.- o Ministro Adjunto do Ministro 
das Finanças: 

De 14 de Julho de 1990: 

Gabriela Mendes Alves de Pina, ajudante dos 'erviço5 
gerais, referência 1, escalão A, da Direcção-Geral das 
Alfândegas -concedida a 1.0 diuturnidade, nos termos 
do artigo 3.° n.° 5, do Decreto n.° 147/79, de 31 de 
Dezembro, com efeitos a partir de Agosto de 1990. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1y, divisão 7, código 12 do 
orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas, 
em 24 de Setembro de 1992). 

Despachos de S. Ex.,  o Ministro das Infraestruturas 
e dos Transportes: 

De 22 de Julho de 1992: 

Adriano Manuel Inocêncio, técnica superior, referência 13, 
escalão A da Comissão de Gestão dos Recursos Descon-
centrados -Delegação de S. Vicente - nomeado, defi-
nitivamente, no referdo cargo, nos termos do pará-
grafo 1.0 do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

De 30: 

José Lopes Tavares e Francisco Rocha Tavares, operários 
não qualificados referência 1, escalão C e referência 1 
escalão F, respectivamente-  aplicados a pena de apo-
sentação compulsiva prevista na alínea e) do n.° 1 d0  
artigo 14.0  por violação do n.° 2 do artigo 28.0, todos 
do Estatuto Disciplinar dos Agentes da Administra-
ção Pública. 

Direcção-Geral da Administração do Ministério  das 
Infraestruturas e Transportes, na Praia, 16 de Setembro 
bro de 1992.—A Directora-Geral, por substituição, Maria 
da Lvz Oliveira Santos, director administrativo, 13-A. 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Educação: 

De 22 de Maio de 1991: 

Gabriela Auxilia da Silva Borges, técnico superior, refe-
rência 13, escalão B, da Direcção-Geral de Ensino, de 
nomeação provisória -nomeada, definitivamente, no re-
ferido cargo, nos termis do § 1°, do artigo 27.0  do Es-
tatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.', divisão 46, código 1.2 do orça-
mento vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 
22 de Setembro de 1992). 
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De 10 de Junho: 

Maria Anita Pina Fernandes, professora primário, referên-

cia 9, escalão A, de nomeação provisória, da Escoa 
do Ensino Básico Elementar do Fogo-nomeada, defi-
nitivamente, no referido cargo, nos termos do § 1. d 
artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo l.°, divisão 20:0,  código 1:2 do orçamento vigente.-
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 25 de Setembro de 
1992). 

De 3 de Julho: 

Maria Filomena Lopes, professora, referência 7, escalão B. 
de nomeação provisória, da Direcção-Geral do Ensi-
no—nomeada, definitivameste, nos termos do § l:° 

do artigo 27.0 do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0  divisão 7,3,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 18 de Setembro de 1992). 

De 12 de Agosto: 

Celina Monteiro Levy e Saleth Cecilia Pereira dos Reis 
Borges Costa da Rosa Alves-nomeadas, nos terr-os 
do n.° 2, do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 w'
Novembro, para exercerem, interinamente, o cargo de 

escriturárias-dactilógrafas referência 2, escalão A, da 
Direcção do Curso Propedêutico do Ministério da Edu-
cação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 56., código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 21 de Setembro de 

1992). 

De 5 de Setembro: 

Laurilena Maria Santos Fortes - nomeada, nos termos do 
n.° 2 do artigo l.° do Decreto-Lei n? 128/85, de 9 de 
Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de es-
criturária-dactilógrafa referência 2, escalão A, da Es-

cola Secundária da Ribeira Grande. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 51., código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 21 de Setembro de 

1992). 

De 28: 

Mário Mendes Correia—assalariado, nos termos do arti-
go 5.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, o 
cargo de guarda, referência 1, escalão A, do Complexo 
Escolar «Regina Silva». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 27.a,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 18 de Setembro de 
1992). 

De 28: 

Maria de Fátima Monteiro Varela-nomeada, nos termos 
dos artigos 1.0 e 2? do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de  

Novembro, para exercer interinamente, o cargo de es-
criturária-dactilógrafa, referência 2, escalão A, do Li-
ceu de Santa Catarina. 

Otelinda Maria Vaz Almada - nomeada, nos termos dos 
artigos 1.0  e 2.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de No-
vembro, para exercer interinamente, o cargo de escri-
turária-dactilógrafa referência 2, escalão A, do Liceu 
de Santa Catarina. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capi 
talo 1.', divisão 44.0, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 18 de Setem-

bro de 1992). 

De 18 de Novembro: 

Maria Santa Frederico Barros - nomeada, nos termos 

dos artigos 1.0  e 2.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de 
Novembro, para exercer interinamente, o cargo de es-
criturária-dactilógrafa, referência 2, escalão A, da Es-
cola do Ensino Básico Complementar «Vicência Tavares». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 27?, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 18 de Setembro de 

1992). 

Maria de Jesus Gomes Nunes -assalariada, nos termos 

do artigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exer-

cer, o cargó de ajudante de serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A, da Escola do Ensino Básico Comple-

mentar de Calheta. 

A despesa tem cabimento na dotaç.o inscrita no capí-
tulo 1.', divisão 40.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Senhorinha de Jesus Fortes— assalariada, nos termos do 
artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

o cargo de ajudante Serviços Gerais, referência 1, esca-
lão, A, da Escola do Ensino Básico Complementar 

«João Afonso». 

De 3 de Dezembro: 

Mariana Isabel Lopes Monteiro-  assalariada, nos termos 
do artigõ 51.° do Estatuto do Funcionalismo, para exer-
cer, o cargo de ajudante de serviços gerais, referência 1. 
escalão A, do Curso de Formação de Professores cio 
Ensino Secundário. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo,  1.0.  divisão 51.B,  códigõ 1.2 do orçamento vigente. 

De 25 de Fevereido de 1992: 

Isabel Maria Almeida da Graça, escriturária-dactilógrafa 
referência 2, escalão A, da Escola Preparatoria «Jorge 
Barbosa,>, de nomeação provisória nomeada, defini-
tivamente, no referido cargo, nos termos do § 1.° d 

artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção inscrita no capítulo 1.°, divisão 37., código 1.2 do or-
çamento vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 
22 de Setembro de 1992). 
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De 1 de Julho: 

Maria Teresa Monteiro Semedo Tavares, professora de 4.0  
nível, referência 13, escalão A, do Liceu «Domingos Ra-
mos), - promovida, nos termos do n.° 1 do artigo 1.0. 
do Decreeo-Lei n.° 150/91, conjugado com o n.' 2 do 
artigo 26.0  e o n.° 2 do artigo 11.0, do Docreto-Lei n.' 
154/81, de 21 de Dezembro, a professora de 4? nível. 
referência 13, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 42.a,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 24 de Setembro de 

1992). 

Maria do Rosário Fontaínhas dos Reis Silva, técnica su-
perior referência 13, ecalão A, do quadro do Ministério 

da Educação, em serviço no Gabinete de Estudos e 

Planeamento-  concedida licença ilimitada, nos termos 

do artigo 257? do Estatuto do Funcionalismo, com efei-
tõs a partir de 1 de Julho do corrente ano. - (Anotado 

pelo Tribunal de Contas em 22 de Setembro de 1992). 

Israel Fernando Silva, professor de 4.1  nível, referência 13, 
escalão A, do Liceu ((Domingos Ramos», de nomeação 

provisória -promovido, nos termos do n.° 1 do artigo 1.° 

do Decreto-Lei n.° 150/91, conjugado com o n.° 2 do 
artigo 26.0  e n.° 2 do artigo 110. do Decreto-Lei n.° 
154/81, de 31 de Dezembro, a professor de 4.0  nível, re-

ferência 13, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 42.°, código 1.2 do orçamento vigente. - 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 3 de Setembro de 
1992). 

De 22: 

Maria de Fátima Ohm Vieira Viúlo Silva, Maria Alice da 
Cruz Lima e Joana Madalena Vieira Ramalho, professores 
primário, referência 9, escalão B, de nomeação provi-

sória, da Direcção-Geral do Ensino -nomeadas, defini-

tivamente, nos termos do § 1.0  do artigo 27.0  do Esta-

tuto do Funcionalismo. 

Maria Celeste da Silva Sanches Rodrigues e Vicência Sou-
sa da Cruz dos Santos, professores primário referên-
cia 9, escalão C, da Drecção-Geral. do Ensino, de no-

meação provisória -nomeadas, definitivamente, no refe-

rido cargo, nos termos do § 1.0 do artigo 27.° do Esta-
tuto do Funcionalismo, 

Maria Manuela de Jesus Silva Gonçalves e  Ana Maria 
Spencer Soares, professores primário, referência 9, es-
calão A, da Direcção-Geral do Ensino -nomeados, de-
finitivamente, no referido cargo, nos termos do § 1.1  do 

artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 4,0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 25 de Setem-
bro de 1992). 

De 27: 

Damásio Lopes - assalariado, nós termos do artigo 51.° 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o cargo de  

guarda, referência 1, escalão A, da Escola do Ensino Bá-
sico Complementar «João AfonsO». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.', divisão 33,a,  código 1.2 do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas em 18 de Setembro de 
1992). 

Despachos de S. Ex.a  o Ministro da Saúde: 

De 18 de Maio de 1992: 

Domingos Furtado Cardoso, assistente administrativo, ref e-
rència 6, escalão A, de nomeação interina - exonerado, 

do referido cargo, a partir da sua nomeação como ttc-
nico profissional de 2.° nível, referência 7, escalão A,-
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 18 de Setembro 

de 1992). 

De 26 de Agosto: 

Maria Francisca Tavares Alvarenga, nomeada, nos termos 
do artigo 27.1  do Estatuto de Funcionalismo, conjugado 
com o artigo 28.° n.° 2 alínea e) do Decreto-Lei n.° 
86/92, de 16 de Julho, para exercer provisoriamente, 
o cargo de técnico superior de referência 13, escalão A. 
da Direcção-Geral da Saúde, com colocação no Hospi-
tal Dr. «Agostinho Neto» -Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 4,0,  código 1.2 do orçamento vigente. - Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 28 de SetembrO de 1992). 

Depachos de S.  Ex.a o Ministro Adjunto da Adminis-
tração Pública e Assuntos Parlamentares: 

De 29 de Julho de 1992: 

Virgolino Gomes RamOs, condutor-auto de ligeiros referàn-
cia 2, escalão C, da Direcção-Geral de Saúde, colocado 

na Delegacia de Saúde da Praia - desligado de serviço. 
para efeitos de aposentação, nos termos do n.° 1 do 

artigo 3.1  da Lei n.° 61/111/89, de 30 de Dezembro, de-
vendo ser abonado da pensão provisória anual de 
123600$, (cento e vinte e três mil e seiscentos escudos), 
sujeita à rectificação, calculada em conformidade com 
o artigo 3.1  n.° 1, do mesmo diploma, correspondente 

a 35 anos de serviço prestado à Administração Colonial 
Portugcesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo os 

aumentos legais. 

A esta pensão deverá ser acrescido do aumento con-

cedido à classe inactiva pelo Decreto-Lei n.° 101/M/90, de 

23 de Novembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 3.', código 17-A do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas em 19 de Agosto de 1992). 

De 4 de Agosto: 

Gregório Semedo, 30 secretário de Embaixada - requisi-

tado, nos termos do artigo 11.0 e 12.1 'do Decreto-Lei 

no 87/92 de 16 de Julho, para em comissão ordinária 
de serviço, exercer as funções de director dos Serviços 
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Administrativos da Assembleia Nacional, por uni perío-
do de um ano. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  artigo 1.0, código i.2 do 
orçamento privativo da Assembleia Nacional-  (Anotado 
pelo Tribunal de Contas em 23 de Setembro de 1992). 

De 7 de Setembro: 

Dulce Maria Maximiano Fonseca, técnica superior, refe-
rência 13, escalão A, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral de Estudos e Reforma Administrativa, nomeada. 
para, em comissão ordinária de serviço, exercer o cargo 
de assessor do Ministro Adjunto para Administração 
Pública e Assuntos Parlamentares, nos termos do arti-
go 41.0  do Decreto-Lei n.° 87/92, de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 3., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 25 de Setembro de 1992). 

De 11: 

António Bambá, técnico superior, referência 13, escalão A, 
da ex-Direcção-Geral da Extensão Rural do MinisLdo 
das Pescas, Agricultura e Animação Rural, na situação 
de licença registada -concedida, licença sem veuci-
mento, por uni período de um ano, com efeitos a partir 
de 1 de Julho do ano em curso. - (Anotado pelo Tri-
bunal de Contas em 18 de Setembro de 1992). 

João de Deus Lopes dos Santos, guarda, referência 1, esca-
lão C. do quadro da Direcção-Geral de Administração 
da Presidência da República, desligado de serviço, para 
efeitos de aposentação, conforme publicação feita no 
Boletim Oficial n.° 7/92, 11.0  Série, de 17 de Agosto-
concedida, a aposentação definitiva no lugar, nos termos 
do n.° 2 alínea b) do artigo 5,0  do Estatuto de Aposen-
tação e da Pensão de Sobrevivência, aprovada pela Lei 
n.° 61/111/89 de 30 de Dezembro, com direito a pensão 
anual de 124 BOOS (cento e vinte e quatro mil e oitocen-
tos escudos), calculada de acordo com o artigo 37,0 do 
mesmo diploma, correspondente a 34 anos de serviço 
pretado à Administração Colonial Portuguesa e ao Es-
tado de Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 4,0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado polo Tribunal de Contas em 21 de Setembro de 1992). 

Arnaldino Bernardo Barros Lima, verificador do quadro 
técnico aduaneiro -colocado em comissão eventual de 
serviço, nos termos do artigo 4.0  do Decreto-Lei n.° 1/87 
de 10 de Janeiro, a fim de frequentar um estágio de 
formação em França, por um período de li meses, com 
efeitos a partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 7,0, código 1.2 do orçamento vigente,-
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 17 de Setembro de 
1992). 

Alfredo Gomes Teixeira, chefe de trabalho, referência 8, 
escalão C, do quadro da ex-Direcção Regional de San-

- tiago - desligado de serviço para efeitos de aposenta- 

ção, nos termos do artigo 5,0  o.° 1 do Estatuto da Apo-
sentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela 
Lei n.° 61/111/89, de 30 de Dezembro, com direito à pen-
são provisória anual de 253440$ (duzentos e cinquenta 
e três mil quatrocentos e quarenta escudos), sujeita à 
rectificação calculada em conformidade com o artigo 
370 do mesmo diploma, correspondente a 34 anos de 
serviço prestado à Administração Colonial Portuguesa 
e ao Estado de Cabo Verde, incluindo os aumentos 
legais. 

0 encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 4., código 17-A do 
orçamento vigente.-  (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 24 de Setembro de 1992). 

Alcides Eurico Lopes de Barros, conselheiro de Embaixada, 
exercendo em comissão de serviço, as funções de direc-
tor-geral nível IV de Administração do Ministério da 
Informação, Cultura e Desportos, desligado de serviço, 
conforme publicação feita no Boletim Oficial n.° 2 de 
2 de Fevereiro de 1991 -concedida a aposentação defi-
nitiva no lugar, nos termos do artigo 2.0  da Lei n.° 
61/111/89 de 30 de Dezembro, devendo ser abonado da 
pensão provisória anual de 474000$ (quatrocentos e se-
tenta e quatro mil escudos), correspondente a 35 anos 
de serviço prestado à Administração Colonial Portu-
guesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo os aumen-
tos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 4,0,  código 1.2 do orçamento vigente, - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 24 de Setembro de 1992). 

De 22: 

Cândida Maria Cardoso, técnico adjunto referência 11, es-
calão A, da ex-Direcção-Geral de Extensão Rural, do 
Ministério das Pescas, Agricultura e Animacão Rural 

colocada em comissão eventual de serviço, nos ter-
mos do artigo 19.° do Decreto-Lei n.° 1/87 de 10 de Ja-
neiro, a fim de frequentar um estágio de formação 
sobre meios audio-visuais, em Portugal, por um período 
de 45 dias, com efeitos a partir da data do embarque. 

Arlinda Ramos Duarte Lopes Neves, tácnico superior, ree-
rância 13, escalão A. da DireccãcCle»al do Fomer 5o 
Agrário, do Ministério das Pescas, Agricultura e Ani-
mação Rural-colocada, em comissão eventual de ser-
viço, nos termos do artigo 19.0  de Decreto-Lei n.° 1/87 
de 10 de Janeiro, a fim de frequentar um estágio de 
formação sobre meios audio-visuais em Portugal, por 
um período de 45 dias, com efeitos a partir da d,-ta 
do embarque. 

Os encargos resultantes da despesa têm cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 3,0,  código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotados pelô Tribunal de Contas 
em 29 de Setembro de 1992). 

Jolo Silva Moreira, técnico profissional referência 8, es-
calão B, da ex-Direcção-Geral de Extensão Rural, que 
se encontra em comissão eventual de serviço, nos ter-
mos do artigo 19.0  do Decreto-Lei n.° 1/87 de 10 de 
Janeiro, a frequentar um curso de técnico em Agrono-
mia no estrangeiro -prorrogada a referida comissão 
por um período de 12 meses, com efeitos a partir de 
4 de Setembro do ano em curso. 
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Agnelo Spencer Lima, sub-inspector do Trabalho, da Di- Ao Estado de Cabo Verde: 
recção Regional do Trabalho e Emprego - S. Vicente- 
colocado em comissão eventual de serviço, nos termos De 5 de Julho de 1975 a 18 de Ju- 

do artigo 19.0  do Decreto-Lei n.° 1/87 de 10 de Janeiro, nho de 1992.....................16 11 14 

a fim de frequentar um estágio de formação profis- 
sional, por um período de 30 dias, com efeitos a partir Total ...............38 7 12 

da data do embarque. 
Amélia Filomena Lopes Sanches Moreira, empregada ban- 

Celestino Ramos Sanches, técnico superior referência 13, 
cária - conta, õ seguinte tempo de serviço prestado ao 

escalão A, provisório, da Direcção-Geral do Trabalho e 
Estado:  

Emprego-  colocado em comissão eventual de serviço, Como escriturária-dactilógrafa de 2.0 
nos termos do artigo 19.0  do Decreto-Lei n.° 1/87 de classe, da Direcção-Geral dos Registos e 
10 de Janeiro, a fim de frequentar um estágio de for- do Notariado: 
mação e aperfeiçoamento profissional em Portugal, por 
um período de 60 dias, com efeitos a partir da data do A M D 

embarque. De 19 de Outubro de 1979 a 1 de Se- 
tembro de 1989 ..................9 10 13 

António LandimTavares, técnico profissional, de 1.0  nível, 
referência 8, escalão C, da Direcção-Geral do Trabalho Eurico Brito Lopes da Silva, secretário de Finanças refe- 
e Emprego --colocado em comissão eventual de serviço, rência 8, escalão B, da Direcção-Geral da Farenda Pú- 

nos termos do artigo 19.° do Decreto-Lei n.° 1/87 de bilca - conta, para efeitos de aposentaçãi, o seguinte 
10 de Janeiro, a fim de frequentar um estágio de aper- tempo de serviço prestado ao Estado: 

feiçoamento profissional, em Portugal, por um período 
A M D 

de 30 dias, com efeitos a partir da data do embarque. 
De 2 de Março de 1976 a 30 de Ju- 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento nho de 1992 .....................16 3 29 
na dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 5., código 1.2 

do orçamento vigente. - (Anotados pelo Tribunal de Con- 
tas em 29 de Setembro de 1992). De 29: 

César Henrique Sé Nogueira, empregado bancário - conta, Vicência Maria Faial, ajudante serviços gerais, rei erên- 

para efeitos de aposentação, o seguinte tempo de ser- cia 1, escalão A, do Ministério da Educação - conta, 

viço prestado ao Estado: para efeitos de diuturnidade, o seguinte tempo de ser- 
viço prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: Ao Estado de Cabo Verde: 

A M D A M D 

De 26 de Junho de 1979 a 31 de De- 
Serviço militar ...............4 4 24 zembro de 1991 ..................12 6 6 

De 1 de Maio de 1970 a 9 de Se- Henrique Mendes Silva, jardineiro de 1.11  classe, do quadro 

tembro de 1974 ..................4 4 9 da Presidência da República - conta, para efeitos de 
aposentação, o seguinte tempo 1e serviço prestado ao 

Aumento de 1/5, nos termos do arti- Estado: 
go 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 1 9 

- À Administração Colonial Portuguesa: 

Total ............10 6 3 A M D 

De 1 de Janeirj de 1954 a 4 de Ju- 
lho de 1975 .....................21 6 4 

De 28: Aumento de 1/5, nos termos do arti- 
go 435.0  do Estatuto do Funcionalismo ... 4 3 18 

Antão Rafael Salomão, chefe de trabalho referência 8, es- Ao Estado de Cabo Verde: 
calão E, do Ministério das Infraestruturas em exercício 
na Delegação da Comissão de Gestão e Recursos Des- De 5 de Julho de 1975 a 18 de Ju- 

concentrados de Santo Antão —conta, para efeitos de lho de 1991 ... ... ... ... ... ... ... le 14 

aposentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao 
Estado: 

Total ............41 10 36  

Carlos Filipe Fernandes da Silva Gonçat%es, jornalista de 
Á Adminisraçào Colonial Portuguesa. 2.0  nível, 1.a classe definitivo, -conta, para efeitos de 

aposentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao 
A M D Estado: 

De 16 de Junho de de 1957 a 4 de À Administração Colonial Portuguesa: 

Julho de 1975 .................. ia - 19 
A M D 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- De 1 de Setembro de 1966 a 15 cd' 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo. 3 7 9 Agosto de 1969 ..................2 11 15 
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De 1 de Julho de 1970 a 15 de Se- Ao Estado de Cabo Verde: 
tembro de 1971 ..................1 2 15 

De 2 de Janeiro de 1979 a 31 de 
De 1 de Janeiro de 1975 a 4 de Ju- Agosto de 1992 ..................13 8 - 

lho de1975 ... ... ... ... ... ... ... -- 6 4 

Total ............21 7 23 
Aumento de 1/5, nos termos do arti- 

go 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 10 24 João da Cruz Almeida, agente sanitário, referência 1, es- 
calão B, - conta, para efeitõs de diuturnidade, o se- 

Ao Estado de Cabo Verde: gu.inte tempo de serviço prestado ao Estado: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Ju- A M D 
lho de 1992 .....................17 - 27 

De 30 de Abril de 1980 a 31 de Ju- 
Total ...............22 5 25 11)0 de 1992 .....................12 3 2 

Elsa Fernanda Monteiro Ferreira Santos, funcionária do Manuel Fernandes Moreno, 2.0  sargento da Polícia de Or- 

Banco de Cabo Verde - conta, para efeitos de apo- dem Pública - conta, para efeitos de aposentação o se- 

sentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: guinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: À Administração Colonial Portuguesa: 

A M D A M D 

Como professora eventual: Serviço militar ............... 2 - 27 
De 1 de Outubro de 1964 a 23 de Ju- 

lho de 1965 ......................9 23 De 23 de Julho de 1973 a 4 de Ju- 
lho de 1975 .....................1 11 12 

De 11 de Novembro de 1965 a 31 de 
Julho de 1966 ... ... ... ... ... ... - 8 21 Aumento de 1/5, nos termos do arti- 

go 435.0  do Estatuto do Funcionalismo ... - 9 18 
De 14 de Outubro de 1966 a 31 de 

Julho de 1967 ... ... ... ... ... ... - 9 18 Ao Estado de Cabo Verde: 

De 28 de Novembro de 1967 a 14 de De 5 de Julho de 1975 a 30 de Ju- 

Julho de 1968 ... ... ... ... ... ... - 7 17 nho de 1992 .....................16 11 26 

Como escriturária-dactilógrafa nas Al- Total ............21 9 23 
fândegas ........................ 

José Gomes Semedo, agente da Polícia de Ordem Pública 
De 12 de Agosto de 1968 a 4 de Ju- 

-conta, para efeitos de aposentação, o seguinte tempo 
lho de 1975 .....................6 10 23 de serviço prestado ao Estado: 

Aumento de 1/5, nos termos do arti- A Administração Colonial Portuguesa: 
gô 435.0  do Estatuto do Funcionalismo ... 1 li 20 

A M D 
Ao Estado de Cabo Verde: 

Contagem feita e publicada no Bo- 
De 5 de Julho de 1, 975 a 5 de Março letim Oficial n.° 26/92, de 27 de Julho 28 2 15 

de 1976 ... ... ... ... ... ... ... ...... - 8 1 
_______ De 21 de Agosto de 1972 a 4 de Ju- 

Total ............12 6 3 iso de 1973 ... ... ... ... ... ... ... - 10 14 

Aumento de 1/5, nos termos do arti- 
go 435.0  do Estatuto do Funcionalismo - 2 2 

De 30: 
Ao Estado de Cabo Verde: 

António José da Rosa, 2.0  sargento da Polícia de Ordem 
Pública - conta, para efeitos de aposentação, o seguin- De 1 de Maio de 1991 a 16 de Feve- 

te tempo de serviço prestado ao Estado: ... 
reiro de 1992 .. . ... ... ... ... ... ... - 9 16 

À Administração Colonial Portuguesa: Total ............30 - 17 

A M D Silvestre António dk5s Santos, ex-funcionário do quadro 

Serviço militar ............... 3 - 1 privativo do Município da Praia - conta, para efeitos 
de aposentação, o seguinte tempo de serviço prestado 

De 3 de Fevereiro de 1965 a 15 de ao Estado: 
Março de 1968, correspóndente a 813 
dias ........................... 2 3 3 À Administração Colonial Portuguesa: 

De 15 de Junho de 1968 a 29 de Fe- Serviço militar ............... 2 3 12 

vereiro de 1970, correspondente a 411 De 21 de Outubro de 1967 a 4 de Ju- 
dias ........................... 1 1 21 lho de 1975 .................. 7 8 14 

Aumento de 1/5, nos termos do arti- Aumento de 1/5, nos termos do arti- 
go 435.0  do Estatuto do Funcionalismo ... 1 0 28 go 435.0  do Estatuto do Funcionalismo ... 1 11 29 
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Ao Estado de Cabo Verde: Despachos de S. Ex.a o Secretário de Estado da Agri- 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de 
cultura: 

zembro de 1985 ..................10 5 27 
De 27 de Julho de 1992: 

Total ............22 5 22 

Despacho conjunto de S. Ex.a o Ministro Adjunto 
para Administração Pública e os Assuntos Par-
lamentares, e Secretário de Estado do Emprego: 

De 15 de Setembro de 1992: 

Teresa Taveres Robald, transferida, nos termos do n.° 2 do 

artigo 4•0  do Decreto-Lei n.° 87/92, de 16 de Julho, na 
mesma categoria e situação para o quadro de Gabine-
te do Secretário de Estado do Emprego. 

O encrago resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita nó capítulo 1.0, divisão 11.°, código 1.2. --

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 24 de Setembro de 

1992). 

Despacho de S. EX.,' o Secretário de Estado da Emi-
gração e das Comunidades: 

De 2 de Janero de 1992: 

Arlindo Horácio Gomes, secretário de Embaixada, rele-
rênca 15, escalão A, dos Serviços Externos do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, de nomeação definitiva 
-promovido, nos termos do artigo 5° alínea c) do 
Decreto-Lei n.° 76/91, conjugado com o n.° 1 do ar-
tigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 150/91 de 19 de Outubro, a 
conselheiro de Embaixada referência 16, escalão A. 
dos Serviços Externos do Ministério dos Negócos Es-
trangeiros. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 9.1, código 1.2 do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas em 24 de Setembro 
de 1992). 

Despachos de S. Ex.a  o Secretário de Estado das 
Finanças: 

De 17 de Julho de 1992: 

Eunice Maria dos Santos Leitão Mosso - nomeada, 
nos termos do artigo 13.° do Decreto-Lei n.° 154/81, de 
31 de Dezembro, conjugado com o artigo 27.0  do Es-
tatuto do Funcionalismo, para exercer provisóriamente, 
o cargo de técniod adjunto referência 11, escalão A, da 
Direcção-Geral do Orçamento. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo l.°, divisão 40, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 10 de Agosto: 

Maria de Fátima Fortes, candidata classificada em con-
curso, promovida a escriturária-dactilógrafa definitiva, 
referência 2, escalão B, do quadro de pessoal do Centro 
de Documentação e Informação para o Desenvolvi-

mento, nos termos dos artigos 20.0  e 74.0 do Decreto- 
-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho de 1992. (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 1 de Outubro de 1992. 

António Advino Sabino, técnico superior, referência 14, es-
calão B, da Direcção-Geral de Conservação de Solos. 
Florestas e Engenharia Rural, de nomeação definitiva 
- promovido, mediante concurso, nos termos dos arti-
gos 10° e 11.° do Decreto-Lei n.' 154/81, conjugado com 
o artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87, a técnico superior 
principal referência 15, escalão A, do me-mo serviço. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1°, divisão 7•0,  código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Setembro de 
1992). 

De 31: 

David do Rosário Monteiro, técnica superior, referência 13, 
escalão 13-nomeado,  nos termos do artigo 3.1  n.° 4 
do Decreto-Lei n.° 31/89, conjugado com alínea b) e 
o n.° 2 fio artigo 5.0  do mesmo Decreto-Lei, para em 
comissão ordinária de servço, desempenhar o cargo 
de director dos Serviços de Pecuária do Ministério das 
Pescas, Agricultura e Animação Rural. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1°, divisão 3a, código 1.2 do 
orçamento vgente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 
16 de Setembro de 1992). 

Despacho de S. Ex.a o Secretário do Estodo dos 
Transportes e Comunicações: 

De 23 de Janeiro de 1992: 

Emanuel Francisco Santos Soares, técnico superior, referên-
cia 13, escalão A, de nomeação definitiva, do Centro 
Meteorológico do Sal promovido, nos termos do De. 
ereto-Lei n.° 150/91, de 19 de Outubro, coniugado com 
o artigo 27.' do Estatuto do Funcionalismo, e artigo 11.0 
n.° 2 do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, a 
técnico superior referência 13, escalão B, do mesmo 
serviço. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°. divisão 16.0, código 1.2 do orçamento vigente. - 
(VDado pelo Tribunal de Contas em 28 de Setembro de 
1992). 

Despacho do Director-Geral do Orçamento, por dele-
gação de S. Ex.a o Ministro das Finanças e do 
Planeamento: 

De 21 de Julho de 1992: 

Bianina Gomes Varela, na qualidade de viúva de Cons-
tantino Tavares Semedo que foi guarda do Liceu «Do-
mingos Ramos», falecido em 6 de Fevereiro de 1992 - 
fixada ao abrigo do disposto no Estatuto de Aposenta- 



II S É R 1 E - N.° 15- B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE -12 DE OUTUBRO DE jq 221 

ção e da Pensão de Sóbrevivência, a pensão de sobre-
vivência mensal de 2352$, (dois mil trezentos e cinquen-

ta e dois escudos), com efeitos a partir de Fevereiro 
de 1992. 

A esta pensão devem ser descontadas as quantias de 
115 140$ para compensação de aposentação e 19 190$ para 

compensação de sobrevivência, sendo as amortizações em 

270 e 120 prestações mensais de 426$ e 160$, respectiva-

Imente. 

A despesa tem cabimento na verba do capítulo 1.0, 

divisão 4•,  código 17-A do orçamento vigente, do Ministé-
rio das Finanças e do Planeamento. 

Despachos do director do Hospital Central da 
Praia: 

De 21 de Setembro de 1992: 

Viadimiro Centeio Barbosa, professor de posto escolar - 

homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-

vento, emitido em sessão de 17 de Setembro de 1992, 
que é do seguinte teor: 

«Que o examinado se encontra apto para o exer-

cíco de sua actividade profissional». 

José Francisco Lopes Garca operário qualificado refe-
rência 7, escalão E, do Ministério das Infraestrutura5 

e dos Transportes - homologado í parecer da Junta 

de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 17 de 
Setembro de 1992, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado tem robuztez física para o exer-
cício de sua actividade profissional». 

Contrato de Prestação de Serviço: 

De 11 de Agosto de 1992: 

Antão Natividade Maurício -contratado para prestação 

de serviço no cargo de técnico adjunto de referência 11, 
escalão A, da Direcão-Geral de Saúde, com direito ao 

vencimento mensal de 29920$. 

O presente contrato é válido por 1 ano a partir de 1 de 

Agosto de 1992. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 40,  código 1.2 do orçamento vigente - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas, em 14 de Setembro de 
1992). 

Despacho de S. Ex.a  o Presidente da Câmara Muni-
cipal do Sal: 

De 18 de Agosto de 1992: 

Noel Martins da Costa - nomeado, nos termos do artigo 

35.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o 
n.° 2 do artigo 90.0  do Decreto-Lei n.° 52/A/90, de 4 de 

Julho, para exercer em comissão de serviço, o cargo 
de secretário municipal da Câmara Municipal do Sal: 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.', arVgo 1.0,  n.° 1 do orçamento vigente. -(Visado 
pelo Tribunal de Contas em 9 de Setembro de 1992). 

Lista definitiva dos candidatos admitidos ao concursos 
de ingresso na categoria de assistente administrativo do 
quadro do pessoal administravo do Ministério da Edu-

cação, aberto por anúncio publicado no Boletim Oficial 
n.° 16/92, de S. Ex.a o Ministro da Educação de 27 de 
Junho de 1992: 

Adriano Cardoso Gomes; 

Albertina da Cruz Ramo; 

Arminda Delgado Gonçalves; 

Ana Filomena Lopes Gonçalves; 

Adriano Lopes Semedo; 

Antonieta Lopes Ortet: 

Anísia Maria dos Santos; 

Ana Mria Moreno Mendes 

Ângela Maria Lima dos Santos; 

Alcinda Nascimento dos Santos; 

Antóniq Pedro Ribeiro Monteird; 

Alexandrino Rodrigues; 

Assunção de Jesus S. B. Pereira; 

Oremilde Araújo Fortes; 

15 Daniel Fernandes Semedo; 

Domingos Francisco Correia; 

Etelvina Fonseca Gomes; 

Eduino Gonçalves Dins; 

Elsa Helena Almeida Monteiro; 

Eloisa Maria dos Santos Fortes; 

Elizabeth Nascimento Fortes; 

Fátima da Conceição Carvalho Silva; 

Francisca Filomena Rocha dos Santos; 

24: Fernando Jorge da Conceição Fernandes; 

Gilda Maria Brito Soares; 

Gilda Maria do Rosário da Rosa; 

Eirondina Maria Duarte Martins; 

Isabel Idite Ascenção Brito Duarte; 

Ivete Maria Fortes do Rosário; 

Jojsquim António Protácio; 

José Domingos Costa Andirade; 

31. José Carlos Carvalho Ramos; 

Jianita Gertrudes Neves; 

José Salazar Spencer; 

José Maria Rocha Barbosa; 

José Martins Silva; 

Litícia Maria Cardoso Oliveira; 

Maria Auxiliadora Domingos da Graça; 

Maria da Conceição Cardoso de Pina; 

Maria de Fátirrji Lopes Andrade; 

Maria de Fátima Araújo Fores; 

Maria Fernanda SantuÊ Chantre; 

Maria Isabel Sanches Vaz; 

Maria Joana Duarte Lima; 

Maria da Luz Silva Balen5 Gonçalves; 

Maria da Luz Gomes Dias; 

Maria da Luz Sousa Veríssmo; 
Manuel Mendes Teixeira de Andrtide; 
Mia Piedade Lopes Andrade; 
Maria Teresa da Rosa Lopes; 
Maria Teresa do Rosário Santos; 
Nilza Doroteia Fortes; 
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Paulo Pedro Rocha Dias; 

Paulo Sérgio de Pina Teixeira; 

Risete Estela Sancha Crisóstomo; 

Salvador Leal Moniz; 

Sara Lopes Firmino; 
Silvestre Andrade ConceiçãL; 

Silvestre Gomes Lopes; 

Zeferino Ribeiro Semedo; 

61: Rosa Olivia Pinheiro Monteiro do Rosário Graça; 

Maria dos Anjos Furtado dfa Costa; 

Pedro Nilton M. Pereira Borja. 

Excluídos por não terem apresentados certidão de idade 

e das habilitações liteiárias (3.0  ano do curso-geral o 

equivalente exigido no anúnciO do concurso: 
Alita Jorge de Carvalho Silves Ferreira; 

Diamantino Lopes Carvalho Silva; 
Herculano Monteiro Oliveira. 

Nota: De acordo com o disposto no n.° 3 dó artigo 29.0  

do Decreto-Lei n.° 92, de 16 de Julho e, em adi-
tamento ao programa publicado no Boletim Ofi-

cial supracitado, integra urna prova prática de 

dactilógrafia. 

Direcção-Geral de Administração do Ministério da Edu-

cação-Divisão de Recursos Humanos, na Praia, 24 de 

Agosto de 1992.-0 Responsável da DRH, Fernando O. 

Fernandes. 

Lista definitiva dos candidatos ao concurso de promo-
ção a técnico superior referência 13, escalão B, do Minis-
tério dó Turismo, da Indústria e do Comércio e do Minis-
tério das Infraestrutura e dos Transportes, conforme avi-
so de abertura de concurso publicado no Suplemento ao 

Boletim Oficial n. 50, de 19 de Dezembro de 1991: 

Admitidos: 

Âgueda Livramento Vieira Teixeira Cardosl. 

António Pedro Silva. 
Alexandre Dias Monteiro. 
Filinto Elísio Alves dos Santos. 
Filomena Rosa Pinto Ribeiro. 

José Jorge Costa Pina. 
José Pedro de Barros Duarte Fonseca. 

Júlio Marinó Estrela. 
Pedro Alcântara Silva. 

Ministério do Turismo, da Indústria e do Comércio, na 

Praia, 24 de Setembro de 1992:-0 Director-Geral, Vi-

cente Andrade Gomes, director administrativo principal 

apt. 

RECTIFICAÇÃO 

Por erro da administração foi publicado de forma 

inexacta no Boletim Oficial n.° 11/92 II Série, o contrato 

de prestação de -  serviço entre Herbert Admar Baptista 

Rodrigues e o Secretariado do Conselho de Ministro, 

pelo que se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Assistente administrativo referência 6, escalão A. 

Deve ler-se: 

Oficial administrativo referência 8, escalão B. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 

7 de Setembro e 1992.-0 Director-Geral, Daniel Ave-

uno Pires: 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

Sindicato Democrático dos Trabalhadores 

da Administração Pública - SINDETAP. 

CAPITULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1.0 

(Constituição, duração e denominação) 

É constituído, por tempo indeterminado, o Sindi-
cato Democrático dos Trabalhadores da Administração Pú-
blica, adiante designado, Associação Sindical Autónoma 
e sem fins lucrativos. 

O sindicato adopta a sigla SINDETAP. 

értigo 2.° 

(Âmbito e sede) 

O sindicato, exerce a sua actividade no país e tem a 
sua sede na cidade da Praia. 

O sindicato, para prossecução dos seus fins, poderá 
criar delegações ou outras formas de representação noutras 
parcelas do território nacional. 

Artigo 3.° 

O sindicato tem como finalidade a protecção e repre-
sentação dos trabalhadores da administração central, autar-
quias locais, institutos públicos e outras instituições afins, 
que independentemente da sua profissão vinculo, função 
ou categoria profissional a ele aderirem livremente. 

CAPITULO II 

Dos princípios fundamentais 

Artigo 4.° 

(Princípios fundamentais) 

O sindicato orienta a sua acção pelos princípios da 
sua liberdade e do pluralismo sindical, da unidade, da 
democracia, da independência sindical e da solidariedade 
entre todos os trabalhadores na luta pela defesa dos 
seus interesses. 

O princípio da liberdade sindical, reconhecido e de-
fendidos pelo snidicato, garante a todos os trabalhadores 
o direito de se sindicalizarem, independentemente das 
suas convicções políticas, filosóficas ou religiosas. 

O -sindicato defende a unidade dos trabalhadores 
e combate todas as acções tendentes a sua divisão. 

O sindicato exerce a sua acção democrática desig-
nadamente, no direito de participar activamente na acti-
vidade sindical, de eleger e destituir os seus dirigentes 
e de livremente exprimir todos os seus pontos de vista 
existentes no seio dos trabalhadores, devendo, após a 
discussão, a minoria aceitar a decisão da maioria. 

O sindicato desenvolve a sua acção com total inde-
pendência em relação às entidades empregadoras, Estado, 
confissões religiosas, partidos políticos ou quaisquer outras 
organizações de natureza não sinidical. 

O sindicato defende a solidariedade entre todos os 
os trabalhadores. 

CAPÍTULO III 

Dos objectivos e competências 

Artigo 50 

(Objectivos) 

Constituem objectivos do -sindicato: 

a) Defender, promover e alargar por todos os meios 
ao seu alcance, os direitos e interesses, indi-
viduais e colectivos dos associados; 
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b) Promover, organizar e apoiar acções para me- CAPÍTULO IV 
lhoria das condições dc vida e de trabalho 
e as demais reinvidicações dos as'oc!ados, de Dos associados, quotização e regime disc'plinar 
acordo com a sua vontade democraticamente SECÇÃO 1 expressa; 

c) Defender as liberdades democráticas e os direitos 
e conquistas dos trabalhadores e das suas 
organizações, tendo em consideração que a sua 
independência não pode significar indeferença 
perante as ameaças à liberdade democrática. 

Artigo 6.° 

(Competências) 

Ao sindicato compete, nomeadamente: 

Celebrar convenções colectivas de trabalho; 

Emitir parecer sobre assuntos respeitantes ao seu 
âmbito de actividade, ou dos seus associados, 
Por iniciativa própria ou a solicitação de outros 
organismos oficiais; 

Participar na elaboração ou alteração de legis-
lação de trabalho; 

Fiscalizar e reclamar a aplicação das leis, ins-
trumentos de regulamentação colectiva e de-
mais regulamentos de trabalho; 

) Intervir nos processos disciplinares instaurados 
aos associados e em todos os casos de demis-
são; 

j') Prestar assistência sindical, jurídica ou outras 
aos associados nos conflitos resultantes de 
relações de trabalho; 

Participar no processo de transformação e da re-
forma da Administração Pública, particular-
mente nos assuntos que diz respeito à vida dos 
trabalhadores; 

Promover actividades para ocupação dos tempos 
livre dos trabalhadores e desenvolver, apoiar 
e incentivar actividades culturais, desportivas 
e recreativas; 

Organizar e participar em manifestações nacionais 
Ou internacionais dos trabalhadores na luta 
pela defesa dos seus interesses; 

Artigo 7.° 

(Funções) 

Para a prossecução dos seus fins, o sindicato inscumbe: 

Fomentar a análise crítica e a discussão colec-
tiva de assuntos de interesse geral dos traba-
lhadores; 

Intensificar a sua propaganda com vista ao refor-
ço da organização dos trabalhadores e ao 
alargamento da sua influência e da do movi-
mento sindical; 

Criar e dinamizar uma estrutura sindical que 
garanta uma estreita e contínua ligação de 
todos os seus associados, nomeadamente 
a eleição de delegados sindicais e a criação 
de estruturas intermédias indispensáveis para 
o desempenho das suas funções; 

Assegurar aos seus associados a informação de tudo 
o'nto dga respeito aos interesses dos tra-

balhadores; 

Promover acções de formação sindical, profissio-
nal e académica bem como a promoção social 
e cultural dos associados; 

Assegurar uma gestão transparente dos seus fundos; 

Dos associados 

Artigo 8.° 

(Filiação) 

Têm direito de se filiar no sindicato todos os trabalha-
dores que exerçam a sua actividade no sector a que se 
reire o artigo 3.1  destes estatutos; 

A aceitação ou recusa da filiação é da competência 
do secretariado, cabendo recurso ao conselho geral; 

O recurso referido no número antecedente é obriga-
toriamente apreciado na primeira reunião ordinária ou 
extraordinária após a suo interposição; 

Têm legitimidade para interpor recurso o interessado 
e ou qualquer associado no pleno gozo dos seus direitos 
sindicais; 

Artigo 9.° 

(Direitos dos associados) 

São direitos dos associados: 

Eleger e ser eleito para quaisquer órgãos do sin-
dicato, nas condições fixadas nos presentes 
estatutos; 

Participar em todas as deliberações que digam 
respeito aos interesses dos trabalhadores; 

Partiipar activamente na vida d sindicato no-
meadamente nas reuniões da assembleia sindi-
cal; 

Beneficiar da acção desemvolvida pelo sindicato 
em defesa dos seus interesses profissionais, 
económicos, sociais e culturais de todos os asso-
dados ou cl(- s seus interesses especícos; 

Beneficiar dos serviços prestados pelo sindicato, 
nos termos dos respectivos estatutos ou nor-
mas regulamentares; 

Ser informado sobre todos os aspectos da activi-
dade desenvolvida pelo sindicato; 

Formular livremente as criticas que tiver por 
convenientes à actuação e as decisões dos di-
versos  órgãos do SIDETAP, mas sempre no seu 
seio e sem prejuízo da obrigação de respei-
tar as decisões democráticamente tomadas; 

Beneficiar do fundo de greve, nos termos regula-
mentares; 

Ser esclarecido, pelo órgão competente, sobre quais-
quer questões relacionadas com o orçamento 
e com o relatório e contas de gerência. 

Artigo 10.0 

(Deveres dos associados) 

São deveres dos associados: 

Participar nas activIdades do sindicato e man-
ter-se delas informado nomeadamente parti-
cipando nas reuniões e actividades promovidas 
pelo sindicato e desempenhando as funções 
para que for eleito ou nomeado, salvo por 
motivos devidamente juStIficados; 

Cumprir e fazer cumprir os estatutos, bem como 
as deliberações dos órgãos competentes to-
madas democrátcamente e de acordo com os 
estatutos; 

Apoiar activamente as acções do sindicato na 
prossecução dos seus objectivos; 

à) Divulgar os princípios fundamentais e objectivos 
do sindicato, com vista ao alargamento da sua 
influência e a do movimento sindical; 
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Agir solidariamente, em todas as circunstâncias, 
na defesa dos interesses colectivas dos traba-
lhadores; 

Reforçar a acção sindical nos locais de trabalho 
e a respectiva organização sindical, incenti-
vando a participação do maior número de 
trabalhadores; 

Contribuir para a sua formação sindical, cul-
tural e político, bem como para a dos demais 
trabalhadores; 

Pagar mensalmente a quotização, salvo nos casos 
de isenção previstos nestes estatutos; 

Comunicar ao sindicato, no prazo de 15 dias, a 
mudança de residência, a reforma, a incapa-
cidade temporária ou defnitiva o impedi-
mento por serviço militar; 

Defender intransigentemente a independência do 
sindicato e a sua democracia interna. 

Artigo 11.° 

(Perda da qualidade de associados) 

Perdem a qualidade de associados os trabalhadores que. 

Deixarem voluntariamente de exercer a activi-
dade profissional ou deixarem de a exercer no 
sector referido no artigo 3.° deste estatutos; 

Se retirarem voluntariamente, desde que o façam 
mediante comunicação por escrito ao secreta-
riado; 

e) Tenham sido punidos com a sanção de expulsão; 

Deixarem de pagar as quotas sem motivo justi-
ficado durante 3 meses consecutivos ou 6 in-
terpoladas e se, depois de o sindicato tiver 
avisado, não efectuar o referido pagamento 
no prazo de 15 dias, com efeitos a partir da 
data do recebimento da comunicação; 

Passarem a pertencer um ou outro sindicato, de-
vido as medidas de reestruturação sindical; 

Artigo 12.0  

(Suspensão de direitos sindicais) 

1. Consideram-se suspensos dos diretos sindicais os asso-
dados abrangidos por um dos seguintes casos. 

Punição com a pena de suspensão do sindicais; 

Deixarem de pagar as quotas durante 3 meses 
consecutivos ou 6 interpolados; 

2. Os associados que estejam a exercer cargo de direcção 
por escolha e nomeação ministerial não poderão ser eleitos 
delegads sindicais ou membros de outros órgãos do sin-
dicato. 

Artigo 13.° 

(Readmissão) 

Os associados podem ser readmitidos nos termos e con-
dções previstos para a admissão, salvo nos casos de expul-
são, em que o pedido de readmissão deverá ser apreciado 
pelo conselho geral e com voto favorável de pelo menos, 
dOiS terços dos votos validamente expressos. 

SECÇÃO II 

Da quotização 

Artigo 14.° 

(Quotização) 

A quota mensal a pagar por cada associado é de 1% 
das suas retribuições ilíquidas mensais. 

Artigo 15.° 

(Isenção do pagamento de quota) 

1. Estão isentos do pagamento de quotas, salvo declara-
ção em contrário dos associados nas seguintes condições:  

a) Em cumprimento do serviço militar obrigatório; 

b) Em licença especial sem vencimentos para efeitos 
de estudos; 

c) Punidos com a pena de suspensão com perda de 
vencimentos. 

2. O secretariado poderá também, isentar do paga-
mento de quotas os associados que se encontrem na situa-
ção de doença prolongada desde que seja devidamente 
comprovada e comunicada. 

SECÇÃO III 

Do regime disciplinar 

Artigo 16.0  

(Regime disciplinar) 

Os associados podem incorrer em sanções disciplinares, 
consoante a gravidade da infracção quando: 

Não cumprir de forma injustificada os deveres 
previstos no artigo 10.0  destes estatutos; 

Não acatar as decisões e deliberações dos órgãos 
competentes tomadas democráticamente e de 
acordo com estes estatutos; 

C) Praticar actos lesivos aos interesses e direitos 
do sindicato e dos trabalhadores. 

Artigo 17.0  

(Sanções disciplinares) 

1. As sanções disciplinares aplicáveis, para efeitos do 
artigo anterior, são: 

Admoestação verbal; 

Suspensão até 30 dias; 

e) Suspensão de 30 dias a 90 dias; 

d) Expulsão. 

2. Nenhuma das sanções referidas nas alíneas anterior 
Podem ser aplicadas ao associado sem a garantia de def»'a 
do mesmo, em processo disciplinar adequado, com excepção 
da referida na alínea a). 

CAPITULO V 

Da organização do sindicato 

SECÇÃO 1 

Da Organização do sindical de base 

Artigo 18.° 

(Secção sindical e seus órgãos) 

A organização do sindicato tem a sua base nos tra-
balhadores sindicaPzados de cada local de trabalho. 

Os órgãos da secção sindical são: 

Assembleia sindical; 

Comissão sindical; 

C) Delegados sindicais. 

Artigo 19.0  

(Trabalhadores não sindicalizados) 

Os trabalhadores não sindicalizados poderão participar 
na actividade da secção sindical desde que assim o deli-
berem os trabalhadores sindicalizados a quem incumbe 
definir a forma dessa participação. 

Artigo 20.0  

(Assembleia sindical) 

A assembleia sindical é o órgão deliberativo da secção 
sindical, integrando todos os sindicalizados do serviço. 



II S Ë RI E - N.° 15—B.0. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - 12 DE OUTUBRO DE 1992 225 

Artigo 21.0 i) Promover a eleição de novos delegados sindicais 
quando o seu mandato terminar; 

(Competência da assembleia sindical) 
j) Colaborar estreitamente com o secretariado, asse- 

Compete à assembleia sindical: gurando a execução das resoluções dos orgãos 
do sindicato; 

a) Pronunciar-se sobre todas as questões relaciona-
nadas com a actividade do sindicato e, em 
particular sobre as que respeitem a actIvidade 
da respectiva secção sindical; 

b) Eleger e destituir os delegados sindicais. 

Artigo 22.° 

(Comissão sindical) 

A comssão sindical é constituída por todos os dele-
gados sindicais do serviço, sector ou local de trabalho, 
e podendo eleger um coordenador de entre os delegados 
a.ndicais. 

A comissão sindical assume, colectivamente, as atri-
buições dos delegados sindicais, incumbindo 4he, nomea-
damente: 

o) Servir de elo de ligação entre a secção sindical 
e as restantes estruturas do sindicato; 

bi Orgariizer a acção do delegados ,indicas 
com VSta a uma eficiente dinamização e 
coordenação da actividade da secção indical; 

e) Representar os trabalhadores do local de traba-
lho perante a chef a do respectivo serviço. 

A comissão sindical deve nortear a sua actividade 
pelos princípios defenidos nos presentes estatutos agindo 
sempre em conformidade com as suas deliberações e de 
outros órgãos competentes do sindicato. 

O trabalho da comissão andical deve resultar sem-
pre do empenhamento colectivo de todos os delegados 
sindicais que a constituem. 

Artigo 23.° 

(Delegados sindicais) 

Os delegados sindicais são associados do s)ndicato que 
actuam como elementos de direcção, coordenação e dina-
mização da actividade do sindicato no serviço, sector ou 
local de trabalho. 

Artigo 24.0 

(Atribuições dos delegados sindicais) 

São atribuições dos delegados sindicais: 

a) Representar o sindicato dentro dos limites dos 
poderes que lhes são conferidos; 

h) Estabelecer, manter e desenvolver contacto per-
manente entre os trabalhadores e o sindicato; 

c) Informar os trabalhadores da actividade sindical, 
assegurando que a informação do sindicato 
chegue a todos os trabalhadores do serviço, 
ou local de trabalho; 

d) Comunicar ao sindicato todos os problemas e 
conflitos de trabalho, bem como as irregulari-
dades praticadas pelos serviços que afectam 
ou possam afectar qualquer trabalhador e 
zelar pelo rigoroso cumprimento das disposi-
ções legais, contratuais e regulamentares; 

e) Cooperar no estudo, negociação e revisão da le-
gislação e condições de trabalho na Adminis-
tração Pública; 

f) Incentivar os trabalhadores não associados no sin-
dicato no sentido de se sindicalizarem; 

g) Cobrar ou controlar a cobrança e remessa ao sin-
dicato das quotas sindicais; 

h) Comunicar ao sindicato a sua demissão; 

Artigo 25.0  

(Comissão intersindical) 

Desde que as características dos locais de trabalho, 
serviços ou sectores o justifiquem, podem os delegados sin-
dicais constituir-se em comissão intersindical. 

Quando o número de delegados sindicais que consti-
tuem a comissão intersindical o justificar esta poderá ele-
ger de entre os seus membros, um secretariado. 

A comissão intersindical tem por objectivo assegurar 
a direcção e coordenação da actividade das secções sindi-
cais, de acordo com os princípios defenidos nestes estatutos 
e as deliberações dos órgãos competentes do sindicato. 

Artigo 2.° 

(Dpraeão de mandatos da comissão sindical) 

A duração de mandatos das comissões é de dois anos. 
oodendo, no entanto ser reeleito, sucessivamente, por igual 
p,.ríodo de tempo. 

Artigo 27.e 

(Normas recnilamentares) 

Serão definidos através de regulamentos e de acordo 
com os Princípios destes estatutos, o modo de funciona-
mento da comissão sindical e da comissão intersindical. 

O regulamento a que se refere o número anterior 
será aprovada na assembleia sindical da respectiva secção 
sindical. 

SECÇÃO II 

Dos órgãos do sindicato 

Artigo 28.0  

(Órgãos do sindicato) 

São órgãos do sindicato: 

O congresso; 
Conselho gcral: 
Secretariado nacional 
Conselho disciplinar e de contas: 
flelegaçães. 

SUBSECÇÃO 1 

Congresso 

Artigo 29.0  

(Natureza e composição) 

O congresso é o órgão máximo do sindicato. 
O congresso é constituído por delegados, eleitos por 'q frágio universal, directo e secreto em representação dos 

associados. 

Por inerência, são delegadQs ao congresso: 
Os membros efectivos e suplentes do conselho ge-

ral; 

Os membros efectivos e suplentes do secretariado 
nacional: 

Os membros efectivos e suplentes do conselho 
disciplinar e de contas. 

Artigo 30.1  
(Modo de eleição dos delegados) 

1. Os delegados ao congresso, a que se refere o número 
2 'ia artigo 29.0  serão eleitos de entre listas nominativas 
concorrentes, segundo o princípio da representação propor-
c'onr.l pelo método de hondt. 
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2. O numero d' delegados eleitos, bem como os trâmites 
dc, processo eleitoral serão fixados no regimento eleitoral, 
a aprovar pelo conselho geral, sob proposta da comissão 
eleitoral devidamente criada para o efeito. 

Artigo 31.0  

(Reuniões do congresso e sua convocação) 

1 O congresso reunirá ordinariamente de cinco em cinco 
anos, a c(:ivocaçâo o conselho geral. 

O congresso poderá reunir extraordinariamente me-
diante requerirn€nto do conselho geral ou do secretariado 
ou canda a pedido de um terço  dos associados, ouvidos 6 
conselho geral. 

A convocação do congresso extraordinário será feita 
quinze dias subsequentes ao da recepção do requeri-

mento, r.. -a uma claLa que não exceda a da convocação 
em 90 dias. 

A convocatória do congresso deverá ser amplamente 
divulgada, através da estrutura sindical e dos meios da 
comunicação sociaL 

Artigo 32.' 

(Funcionamento do congresso) 

1. No inicio da 1.' sessão, que será aberta pelo presi-
dente do sindicato, o congresso elegerá, de entre os dele-
gados presentes, uma mesa para dirigir os trabalhos com-
posta por um presidente, um vice-presidente e 2 secretários. 

2 O ctvteso funcionará continuamente até se achar 
esgotada a ordem de trabalhos, após o que será encerrado. 

3. Se no termo da data prefixada não se encontrar es-
gotada r ordem de trablhos, poderá o congresso deliberar 
pela -,ua continuação, até se esgotar completamente a or-
dem aos trabalhos. 

Artigo 33.° 

(Quorum) 

O ong' so só pode reunir se no inicio da sua aber-
tura estiverem presentes pelo menos, metade e mais um 
dos seus membros. 

O congresso só poderá deliberar validamente desde 
qui estejam pre'ntes. pelo menos, metade e mais um dos 
seus membros. 

São ni'las as decisões tomadas sem quorum ou rela-
tivas matérias que não constem na ordem dos trabalhos. 

Artigo 34.° 

(Competência do congresso) 

É da competência exclusiva do congresso: 

Definir a politica sindical e as orientações a obser-
var pelo sindicato na aplicação dos princípios 
e nos presentes estatutos; 

Aprovar o programa de acção; 

e) Eleger e destituir, o conselho geral, o secreta-
riado e o conselho disciplinar e de contas; 

ci) Rever os estatutos; 

Aprovar o regimento do congresso, assim, como 
ratificar os regulamentos elaborados pelos ou-
tros órgãos estatutários; 

Ratificar as deliberações do conselho geral; 

Deliberar sobre a adesão ou associação com ou-
tras organizações sindicais de âmbito nacional 
ou internacional; 

Deliberar sobre a integração ou fusão com outras 
associações sindicais; 

Deliberar sobre a extinção ou dissolução do sindi-
cato e a liquidação do seu património. 

Artigo 35,0 

(Mesa do congresso) 

A eleição far-se-á de entre listas completas nomina-
tivas considerando-se eleita a lista que obtiver maior nú-
mero de votts. 

A eleição será por escrutínio secreto. 

As listas poderão ser apresentadas pelo secretariado 
ou por um número mínimo de 25 delegados ao congresso. 

Artigo 36.' 

(Competência da mesa) 

Compete à mesa do congresso: 

Assegurar o bom funcionamento do congresso; 

Discutir os trabalhos de acordo com a ordem do 
dia e do regimento do congresso; 

Organizar e propor ao congresso as comissões que 
achar necessárias para o bom funcionamento 
dos trabalhos. 

Artigo 370 

(Competência do presidente da mesa) 

1. Compete especialmente ao presidente da mesa do 
congresso: 

Representar o congresso; 

Presidir as sessões do congresso, dirigir os res-
pectivos trabalhos e declarar o seu encer-
ramento; 

Admitir ou rejeitar qualquer documento, sem pre-
juízo do direito de recurso para o plenário, em 
caso de rejeição,  

á) Assinar os documentos em nome do congresso. 

2 O presidente será coadjuvado ou substituído, nas suas 
faltas ou impedimentos, pelo vice-presidente e, na falta ou 
impedimento deste, pelos secretários. 

Artigo 38.' 

(Competência dos secretários da mesa) 

Compete aos secretários da mesa os seguintes: 

Ordenar as matérias a submeter à votação e re-
gistar as votações: 

Organizar as inscrições dos delegados que pre-
tendam usar da palavra; 

Redigir as actas das sessões do congresso. 
Artigo 39.° 

(Regimento do congresso) 
O congresso aprovará um regimento que regulará a 

disciplina do seu funcionamento e os poderes e atribuições 
dos seus membros e órgãos, sob proposta do secretariado. 

SUBSECÇÃO II 
Do conselho geral 

Artigo 40.0  
(Composição do conselho geral) 

1. O conselho geral é o órgão responsável pela obser-
vância das linhas da política sindical aprovadas pelo con-
gresso e assegura a aplicação das suas orientações. 

2 O conselho geral é constituído por 33 membros efec-
tivos e 5 suplentes eleitos no congresso, de entre os dele-
gados presentes 
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Artigo 41.° Artigo 45.° 

(Competência do conselho geral) (Quorum) 

compete ao conselho geral: O conselho geral só poderá reunir e deliberar validamen- 
te desde que estejam presentes metade mais um dos seus Aprovar, em reunião ordinária a realizar até membros. 

31 de Dezembro de cada ano, o plano de acti- 
vidades para o ano seguinte elaborados e apre- SUBSECÇÃO III sentados pelo secretariado; 

Do secretariado nacional 
Aprovar, em reunião ordinária a realizar até 

ao fim do mês de Abril de cada ano, o Tela- Artigo 46.0  
tório e contas elaboradas pelo secretariado na- 
cional; (Natureza e composição) 

Decidir sobre os recursos interpostos das decisões O secretario nacional é o órgão executivo do SIN- dos órgãos estatutários, ouvido o conselho dis- DETAP e é composto por 19 membros efectivos e 5 su- ciplinar e de contas; plentes. 

Arbitrar os diferendos entre os órgãos do sindicato; 

Declarar ou fazer cessar a greve; 

Instituir e regulamentar sob proposta do secreta-
riado o fundo para greve; 

Designar os órãgos de gestão administrativa de 
sindicato no caso de demissão ou destituição 
dos órgãos eleitos, até a realização de novas 
eleições; 

Requerer a convocação do congresso e convocá-lo 
nos termos destes estatutos: 

Autorizar o secretariado a contrair empréstimos 
e a adquirir ou alienar bens imóveis; 

Aprovar os regulamentos do sindicato, salvo 
quando aqueles que seja da competência espe-
cífica de outro órgão; 

Deliberar sobre dutras matérias que lhe são in-
cumbidas nos termos destes estatutos. 

Artigo 42.0  

(Eleição do conselho geral) 

Os membros do conselho geral são eleitos no congresso 
de entre os delegados presentes, através de listas nomina-
tivas concorrentes por voto secreto, segundo o princípio da 
apresentação proporcional pelo método de hondt. 

Artigo 43.0  

(Presidente do sindicato) 

O candidato que se encontre em primeiro lugar na lista 
mais votada para o conselho geral é considerado eleito o 
presidente do sindicato. 

Artigo 44.0  

(Reuniões do conselho geral) 

O conselho geral reunirá, ordinariamente, duas vezes 
por ano e extraordinariamente sempre que for necessário, 
nos termos estatutários. 

Na convocatória para a reunião do conselho geral 
deverá ser mencionada a proposta para ordem dos traba-
lhos, dia hora e local da realização. 

O conselho geral poderá reunir em sessão extraordi-
nária sempre que convocado pelo presidente, a requeri-
mento de um terço dos seus membros, do secretariado, do 
conselho disciplinar e de contas e dos associados. 

No requerimento a que se refere o número anterior 
do qual deverão constar os pontos de ordem de trabalhos 
da reunião, o presidente do sindicato, ouvido o secretariado 
nacional procederá a convocação do conselho geral, por 
forma a que a mesma tenha lugar nos 20 dias subsequentes 
ao do recebimento do requerimento. 

Os membros do conselho disciplinar e de contas par-
ticiparão nas reuniões do conselho geral, sem direito a 
voto. 

Artigo 47.0  

(Competêncic dd se'cre'tariado nacional) 

Compete ao secretariado nacional o seguinte: 

Executar às deliberações do congresso e do con-
selho geral; 

Representar o sindicato em juízo e fora dele; 

Dirigir e coordenar toda a actividade do sindicato 
em conformidade com os estatutos e com as 
deliberações e princípios definidos pelo con-
selho geral e pelo congresso; 

Decidir da admisão de associados, nos termos do 
presente estatuto; 

Manter os trabalhadores e as estruturas sindicais 
de base informados sobre actividades do sindi-
cato; 

Fazer a gestão dos fundos do sindicato; 

Admitir, suspender e demitir os trabalhadores do 
sindicato, fixar, por ouro lado, os respectivos 
vencimentos,  

Submeter ao conselho geral proposta de orçamento 
de exercício, após o parecer do conselho dis-

ciplinar e de contas; 

1) Requerer a convocação do congresso ou do con-
selho geral, nos termos dos estatutos, e subme-
ter a apreciação e deliberação daqueles órgãos 
todos os assuntos sobre os quais devam pro-
nunciar-se e outros que achar por conveniente; 

j) Exercer as demais funções que, legal ou estatutá-
riamente, sejam da sua competência. 

2. O secretáriado nacional poderá fazer-se representar 
assistir e participar em todas reuniões que se realizem no 
âmbito do sindicato. 

Artigo 48.° 

(eleição do secretariado nacional 

O secretariado nacional é eleito pelo congresso, por voto 
secreto, de entre listas nominativas concorrentes, conside-
rando-se eleita a lista que obtiver a maioria dos votos ex-
pressos. 

Artigo 49.0  

(Reuniões) 

O secretariado nacional, reunirá, ordinariamente uma 
vez por mês, extraordinariamente sempre que for neces-
sário. 

O secretariado nacional na sua 1.a reunião deverá 
deger um secretariado permanente, fixando o número dos 
seus membros e escolhendo de entre estes um coordenador. 
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SUBSECÇÃO IV 

(Do Conselho disciplinar e de contas) 

Artigo 50.° 

(Composição, eleição e duração do mandato) 

O conselho disciplinar e de contas é composto por 
5 membros, eleitos de entre os delegados ao congresso. 

O mandato do conselho disciplinar e de contas cessa 
cam o dos restantes órgãos do sindicato, 

O conselho disciplinar e de contas na sua primeira 
reunião elegerá um coordenador, de entre os seus membros. 

Artigo 51.1  

(Competência) 

1. Compete ao conselho disciplinar e de contas os Se-
guintes: 

Examinar, sempre que achar necessário, a conta-
bilidade do sindicato; 

Dar parecer sobre as contas, relatórios financei-
ros, orçamentos; 

e) Apresentar ao congresso, ao conselho geral e ao 
secretariado todas as sugestões que entender 
de interesse para a vida do sindicato, parti-
cularmente no campo de gestão financeira e 
disciplinar; 

cl) Exercer o poder disciplinar do sindicato dentro 
dos limites destes estatutos; 

e) Os demais que lhe for atribuído, pela lei e por 
estes estatutos. 

2. O conselho disciplinar e de contas tem acesso a toda 
a documentação de carácter administrativo, disciplinar e 
contabilística do sindicato, devendo reunir com o secreta-
riado sempre que o entenda necessário para o cabal cum-
prmento do seu mandato. 

SUBSECÇÃO V 

(Das delegações) 

Artigo 52.° 

(Criação e fusão) 

i. Poderão ser criadas por decisão do secretariado na• 
cional ratificada pelo cone]ho geral, dalegações da SIN-
LETAP, bem como suprimidas, fundidas as já existentas. 

2. Comsvete ao secretariado nacional propor ao conselho 
geral um projecto de regulamentação da competência e 
funcionamento destas formas de representação, bem como 
a composição dos seus órgãos, 

Artigo 53.0  

(Fins das delegações) 

Às delegações compete: 

a) Dinamizar a actividade do sindicato na sua 
área de acção em coordenação com os órgãos 
do sindicato e na observância dos princípios 
estatutários; 

b) Transmitir aos órgãos nacionais do sindicato as 
arpirações dos associados; 

c) Cumprir às deliberações e recomendações dos 
órgãos do sindicato; 

d) Pronunciar-se sobre questões que lhes sejam pre-
sentes pelo secretariado; 

C) Acompanhar a acção dos delegados sindicais faci-
litando a coordenação entre eles e o secret:-
riedo nacional. 

Artigo 54•0 

(Orgãos da delegação) 

São órgãos da delegação: 

A assembleia dos delegados; 

O secreuriado da delegação. 

CAPÍTULO VI 

(Do regime patrimonial) 

Artigo 55° 

(Competência orçamental) 

Compete ao secretariado nacional, através dos seus ser-
viços administrativos e financeiros receber a quotização 
d' s associados e demais receitas, autorizar a realização das 
despesas orçamentadas, assim como proceder a elaboração 
de crçamsnto e das cantas do sindicato a submeter à apro-
va' ão do conselho geral, ouvido o conselho disciplinar e de 
contas. 

Artigo 56.1  

(Receitas) 

Constituem receitas do sindicato; 

a) As quotas dos associados; 

la) As receitas extraordinárias; 
e) As contribuições extraordinárias 

Artigo 57.1  

(Aplicação das receitas) 

As receitas serão obrigatoriamente aplicadas na prosse-
cução dos fins estatutários e no pagamento das depesas e 
encargos resultantes da actividade do sindicato, 

Artigo 52.1  

(Fundos) 

O sindicato disponibilizará de um fundo ne greve a ser 
utilizado nos termos do regulamento aprovado pelo con-
selho geral. 

(Das eleições) 

Artigo 59.1  

(Capacidade eleitoral) 

Tem capacidade eleitoral todos os associados no pleno 
gozo dos seus direitos sindicais com um mínimo de três 
meses de inscrição e com sua quotização regularizada, salvo 
se encontrar na situação da alínea c) do artigo 17.0  destes 
estatutos. 

Artigo 60.0  

(Condições de elegibilidade) 

Podem ser eleitos para os órgãos do sindicato os associa-
dos que, preenchendo os requisitos referidos no artigo an-
terior perfaçam, no mínimo, seis meses de inscrição no 
sindicato. 

Artigo 61.0 

(Causas de inelegibilidade) 

1 Não podem ser eleitos os associados condenados em 
pena em curso de execução, os interditos e os inabilitados 
judicialmente. 

2 Não é permitido o desempenho simultâneo de cargos 
em dois ou mais órgãos do sindicato. 

Artigo 62.0  

(Reeleição) 

Qualquer associado pode ser reeleito para o mesmo cargo 
ou órgãos em mandatos sucessivos. 
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Artigo 63.1  

(Perda do mandato) 

1. Perdem o mandato para que tenham sido eleitos em 
quaisquer dos órgãos, os associados que: 

Venham a ser feridos por alguns das cuadas de 
inegibilidade fixadas no artigo 60.; 

Não tomem posse do cargo para que forem elei-
tos ou faltar reiteradamente às sessões do res-
pectivo órgão. 

2. É da competência do conselho geral declarar a perda 
do mandato em que incorre qualquer associado, assim como 
indicar, de entre as listas votadas, os substitutos. 

Artigo 64.0  

(Renúncia ou pedido de substituiçro) 

Qualquer trabalhador eleito para algum dos órgãos 
estatutários poderá renunciar ao mandato ou pedir a sua 
çubstituição por motivos devidamente fundamentados. 

O pedido de renúncia ou substituição deve ser de-
clarado por escrito e dirigido ao conselho geral ou secre-
niado, cabendo estes indicar os respectivos substitutos. 

CAPÍTULO VIII 

(Disposições gerais) 

Artigo G5. 

(Alteração dos estatutos) 

Os presentes estatutos só poderão ser alterados pelo 
congresso. 

Os projectos de alteração deverão ser dados conhe-
cimentos aos associados e distribuídos aos delegados ao 
congresso com antecedência mínima de 30 dias em relação 
à data da realização do congresso. 

As alterações aos estatutos exigem a votação favo-
rável da maioria absoluta dos delegados ao congresso. 

Artigo 66. 

(Extinção e dissolução do sindicato) 

A extinção ou dissolução do sindicato só poderá ser 
dicidida pelo congresso, desde que votada por mais de dois 
terços dos delegados. 

Em caso de extinção ou dissolução do sindicato, o 
congresso definirá os precisos termos em que a mesma 
processará. 

Artigo 67.0  

(Casos omissos) 

Os casos omissos serão resolvidos de harmonia com a 
lei e os princípios gerais do direito. 

Aprovado na assembleia constituinte realizada na ci-
dade da Praia aos vinte e dois dias do mês de Agosto do 
ano de 1992. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de i.' Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certfico narratvamente para efeitos de publicação, 
que neste Cartório a meu cargo e nos livros de notas 
para escrituras números 66/13 e 67113, de folhas 99, verso  

e 100, verso a 1, verso, se encontra exarada uma escri-
tura do aumento de capital social da soc;edade por quotas 
de respomabilidade limitada «ESCALA, Ld.a  com sede 
nesta cidade da Praia, constituída por escritura d0  de-
zassete de Março de mil novecentos e noventa e dois, 
lavrada de folhas um, verso a cinco do livro de notas 
para escrituras diversas número 38/C, do mesmo Car-
tór. 

Que, em consequência do mencionado aumento, alte-
ram o artigo quarto do pacto social que passa a ter a 
ssguinte nova redacção: 

Artigo Quarto 

O capital social integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro e outros bens é de cinco milhões de escu-
dos, pertencendo as sócios nas seguintes proporções: 

TRIÂNGULO-  Gabinete de Estudos e  Execução de 
Projectos, Ld.a,  com a quota de dois milhões de 
escudos; 

Filomena Maria Carvalho Fialho Wahnon, com a 
quota de um milhão e quinhentos mil escudos; 

Cleuza Aleida Pereira Rodrigues, com a quota de 
setecentos e cinquenta mil escudos; 

Djalita Nadine Fialho Oliveira Ramos, com a quota 
de setecentos e cinquenta mil escudos. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da 
Prala, aos vinte e nove dias do mês de Setembro do 
ano de mil novecentos e noventa e dois. —O Notário. 
Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art. 17.° n.° 1 e 2 ......95$00 
Cofre geral ............9$50 
Reembolso ............5$00 
Arredondamento ........$50 
Selos ...............45$00 

Total .........155$00 

São: (Cento e cinquenta e cin-
co escudos). Conferida Registada 
sob o n.° 8 650/92. 

(139) 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES: 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, 
que a presente fotocópia composta de duas folhas, está 
conforme o original da escritura lavrada em telnta de 
Setembro do ano em curso, exarada de folhas oitenta 
e quatro, verso a oitenta e seis clQ livro de notas para 
escrituras diversas número quarenta barra C, deste Car-
tório, foi entre Isaac Ricardo Lima Benholiel e Hércu-
les Jorge Vieira, constituída uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada «ALAVANCA, 
LIMITADA», que se rege pelos artigos seguintes: 

Artigo Primeiro 

É constituída uma sociedade por quotas de responsa-
bilidade limitada denominada «ALAVANCA, LIMITADA». 

Artigo Segundo 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Artigo Terceiro 

A sede da sociedade é na vila de Sal-Rei, ilha da 
Boa Vista. 

Artigo Quarto 

O objecto da socedade é a indústria de construção 
civil, a comercalação e 0 aluguer de materiais e 
equipamentos, a elaboração e a execução de projectos 
e obras, a organização e a gestão de empresas e qual-
quer outra actividade que os sócios considerarem con-
venientes e necessários à prossecução do objecto social. 
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Artigo Quinto 

O capital da sociedade é de um milhão de escudos 
subscrito da seguinte forma: 

Isaac Ricardo Lima Benhohel, com 
a quota de ..................750000$00 

Hércules Jorge Vieira, que om a 
quota de ..................250 000$00 

A quota dos SÓCiOS encontra-se realizada em en-
quenta por cento, devendo o remanescente entrar na 
caixa social a solicitação da gerência. 

A participação dos sócios encontra-se realizada em 
bens constantes da lista anexa à presente escritura. 

Artigo Sexto 

A gerência da sociedade cabe a dois dos sócios 
designados pela assembleia geral. 

Os gerentes têm os mais amplos poderes de ad-
ministração em juízo e fora dele da sociedade. 

É obrigatória a assinatura dos gerentes para obr4 gar 
a sociedade em aceites, saques e endossos de letras e 
contratos. 

Para os actos de mero expediente basta a assina-

tura de qualquer dos gerentes. 

Artigo Sétimo 

A cessão de quotas só é permitida entre os sócios. 

Artigo Oitavo 

As assembleias gerais, nos casos em que a lei não ex'ja 
outra forma, são convocadas por carta registadas com 
quinze dias de antecedência em relação à data prevista 
para a sua realização. 

Artigo Nono 

Não sendo permitido a assinatura em letras de favor 
ou em quaisquer outros actos estranhos ao objectivo 

social. 
Artigo Décimo 

A sociedade dissolve-se nos casos determinados na lei. 

Artigo Décimo Primeiro 

A sociedade não se dissolve pela morte ou interdição 
de qualquer sócio e continuará com os restantes e com o 
representante dos herdeiros ou do sócio interdito, salvo 
se estes preferirem apartar-se da sociedade, sendo-lhes 
pago o que for apurado em balanço e na forma que se 

acordar. 
Artigo Décimo Segundo 

Os anos sociais são os civis e os balanços serão em 
trinta e um de Dezembro, devendo estar aprovados e 
assinados até f ns de Fevereiro imediato. 

Cartório Notarial da Praia, ao primeiro de Outubro 
de ano de mil novecentos e noventa e dois - O Notário, 

Jorge Rodrigues Pires. 
CONTA: 

Art. 17.° n.° 1 .........75$00 
C. G. J.............7$50 
Reemb. ... ... ... ... ... 35$00 

Arred . ... ... ... ... ... $50 

Selos. . . ... ... ... ... ... 60$00 

Total .........178$i0 

São: Cento e setenta e oito es-
cudos. Conf. Lançada sob o 
n.° 8684/92. 

(140) 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES: 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, 
que a presente fotocópia composto de duas folhas, está 
conforme o original da escritura lavrada em cinco de 
Outubro do ano em curso, exarada de folhas 89 v. a 91 
do livro de notas para escrituras diversas n.° 40/C, deste  

Cartório, foi entre Artur Francisco da Cruz e Sérgio 
Manuel dos Santos Alves, constituída uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada denominada « CRU-
ZALVES, produção e comércio, Ld,°», que se regerá 
pelos estatutos seguintes: 

ESTATUTOS 

Artigo Primeiro 

É constituída uma sociedade cpmercial por quotas 
de responsabilidade limitada entre os outorgantes Artur 
Francisco da Cruz e Sérgio Manuel dos Santos Alves. 

Artigo Segundo 

A sociedade adpta a denominação «CRUZALVES, 
produção e comércio, Ld.a» e tem a sua sede na Fazenda, 
cidade da Praia. 

Artigo Terceiro 

A sociedade tem por objectivo a captura de pescado 
e crostáceos, seu tratamento, venda no pais e exportação, 
podendo ainda importor equipamentos e outros artigos 
necessários à realização do seu objecto. 

Artigo Quarto 

A sociedade durará por tempo indeterminado. 

Artigo Quinto 

O capital social é de quinhentos mil escudos total-
mente realizado em dinheiro e equipamentos representando 
a soma dos sécios assim destribuídos: Artur Francisco 
da Cruz com uma quota de duzentos e cinquenta mil 
escudos correspondente a cinquenta por cento do capital; 
Sérgio Manuel dos Santos Alves com uma quota de du-
zentos e cinquenta mil escudos correspondente a cinquenta 
por cento do capital. 

Artigo Sexto 

A cessão de quotas dependerá sempre do consenti-
mento da sociedade. 

Artigo Sétimo 

A sociedade será representada em juízo e fora dele, 
activa e passivamente pelos sécios Artur Francisco da 
Cruz e Sérgio Manuel dos Santos Alves que desde já 
são nomeados gerentes com dispensa de caução. 

Artigo Oitavo 

A sociedade só se obriga com a assinatura dos dois 
sócios gerentes nomeados, excepto em casos reputados 
de mero expediente, para os quais será suficiente a assi-
natura de um deles. 

Artigo Nono 

As reuniões da assembleia geral serão convocadas 
através de carta registada com aviso de recepção com 
pelo menos quinze dias de antecedência. 

Artigo Décimo 

O ano social é o civil e o balanço e demonstração 
de resultados referentes a trinta e um de Deernbro 
serão apresentados para aprovação pela assembleia geral 
até trinta e um de Março do ano seguinte a que dizem 
respeito. 

Artigo Décimo Primeiro 

Dos lucros líquidos de cada ano, será deduzida a 
percentagem legal para o fundo de reserva legal en-
quanto este não se achar completo ou fôr reintegrá-lo, 
sendo o remanescente dividida entre os sócios na pro-
porção das suas quotas. 

Artigo Décimo Segundo 

A sociedade só se dissolve nos casos previstos na 
lei ou por vontade unânime dos sócios reunidos em 
assembleia geral para o efeito, e na partilha procederão 
conforme acordarem e fôr de direito. 

Artigo Décimo Terceiro 

As dúvidas e casos omissos serão resolvidos pelos só-
cios em assembleia geral sem prejuízo do disposto na 
lei da sociedade por quotas e demais legislação aplicável. 
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Cartório Notarial da Praia, aos cinco de Outubro de 
mil novecentos e noventa e dois. - O Notário, Jorge Ro-
drigues Pires. 

CONTA: 

Art.° 17.0  1 ............75$00 
C. G. r. ... ... ... ... 
T. R................3000 
Selos ..................55$00 
Arred . ... ... ... ... ... $50 

Total .........168$00 

São: (Cento e sessenta e oito 
escudos. Lançado sob n.° 8 779/92. 
Conferida por Eusébio Horta. 

(141) 

MUNICÍPIO DA PRATA 

Câmara Municipal 

Por ter saído de forma inexacta no Suplemento ao Boletim Oficial II Série n.° 12 de 22 de Setembro do ano em curso rectifica-se o seguinte: 
Onde se lê Portaria: 

Deve-se ler: 

EDITAL N.° 4 /92 
Jacinto Abreu dos Santos, Presidente da Câmara Mu-nicipal da Praia faz público, nos termos do artigo 81.° do Decreto-Lei n.° 52-A/90 de 4 de Julho, a tabela elas-ificativa dos terrenos, que baixa em anexo, aprovada em sessão extraordinária da Câmara Municipal da Praia do dia 14 de Agosto de 1992, conforme o artigo 2.0  do regulamento de alienação de lotes de terreno para cons-trução aprovado pela Assembleia Municipal em reunião ordinária do dia O de Maio de 1992. 

Esta tabela classificativa foi elaborada com base nos seguintes factores: 

Artigo 2.° 

(Classificação de terrenos) 

Os terrenos para construção são classificados nas cate- gorias constantes do mapa anexo, sendo a classificação 
d e os preços fixados em função a localização, infra-es- truturas existentes e previstas e o tipo de construção de- 

terminado. 

Artigo 3." 

(Forma de aproveitamento) 

O aproveitamento de lotes de terreno para constru- ção pode ser para as seguintes finalidades: 

Construção de habitação própria; 
Construção de habitação para rendimentos; 
Investimentos na construção hoteleira e similares; 
Investimento na construção de instalações comer-

ciais, industriais ou para o exercício de pro-
fissões liberais; 

Construção de obras sociais. 

Artigo 40 

(Habitação própria) 

Os lotes de terreno para construção de habitação própria podem ser vendidos ou cedidos por aforamento, cabendo neste caso os interessados comprovarem possuir fracos recursos. 

São sempre vendidos os lotes de terreno situados nos bairros de João Baptista, Telha e na Zona Turística da área do Tarrafal, identificados no mapa em anexo. 

São cedidos por aforamento os lotes de terreno situados nas áreas urbanas das povoações de Juncalinho, Praia Branca, Estância Bráz, Carvoeiros, Preguiça e  Car-riçal. 

Artigo 5° 

(Formas de alienação) 
Distância em relação ao centro da cidade (pla-teau) 

Equipamentos comunitários existentes no bairro 
(escola, polivalente...); 

Infraestruturas existentes no bairro (rede de 
água, ruas calcetadas ...); 

Nível (valor) das construções nas sub-zonas; 
Finalidade (ou uso) para a qual é destinada O lote de terreno; 

Metro linear de fachada; 
Qualidade do sítio (vista para o mar ...); 
Densidade de ocupação da construção no lote 

(n.° de pisos); 

N.° total de lotes pertencentes ao mesmo re-
querente. 

Para constar se lavrou este e outros de igual teor que vão ser afixados nos locais públicos do costume 
e publicados no Boletim Oficial. 

Paços do Concelho na Praia, aos 30 de Setembro 
de 1992.-0 Presidente, Jacinto Abreu dos Santos. 

MUNICÍPIO DE S. NICOLAU 

Câmara Municipal 

Artigo 1.0 

(Objecto) 

O objecto do presente regulamento é o estabelecimento de regras a observar na alienação dos lotes de terreno para construção, que sejam propriedade do Município de 
S. Nicolau. 

Os lotes de terreno destinados às finalidades previs-tas nas alíneas a) a e) do artigo 3.° são alienados em concurso público ou por venda directa. 

Artigo 6.° 

(Concurso público) 

A alienação por concurso público consiste na selecção e escolha da melhor proposta, dentre as apresentadas pelos concorrentes à aquisição do lote de terreno. 

O Município de S. Nicolau incluirá no anúncio de concurso um caderno de encargos a observar pelos con-correntes na formulação de propostas relativas à aqui-çao do lote de terreno. 

A apreciação das propostas, a selecção dos con-correntes e a escolha da melhor proposta serão efectuadas por um júri constituído por três pessoas presidido por um vereador municipal a ser designado pela Câmara Municipal. 

Artigo 7° 

(Venda directa) 

A venda directa consiste no ajuste directo entre o Mu-nicípio e o interessado, que previamente tenha apre-sentado uma proposta de aproveitamento do lote de terreno. 

Artigo 8. 

(Preço de aquisição) 

O preço de aquisição dos lotes de terreno para cons-trução será estabelecido de 3 em 3 anos pela Câmara Muni-
cipal, por aviso publicado no Boletim Oficial e divulgado 
nos jornais de maior circulação no País. 

Os preços fixados nesta data são os constantes do 
mapa em anexo. 
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Artigo 9.° 

(Obras de interesse público e de outra natureza) 

O Município de S. Nicolau atenderá os pedidos des-
tinados às obras de interesse público ou de natureza social, 
cultural e desportiva, concedendo prioridade na isponL-
bilização de lotes de terreno em zonas delimitadas da 
área urbana. 

O Município de S. Nicolau apoiará as inciativas de 
associações ou grupos de cidadãos, cujas finalidades sejam 
as referidas no número antecedente, podendo ceder gra-
tuitatamente, aforar ou vender por preço inferior ao esta-
belecido, os lotes de terreno destinados ao empreendi-
mento. 

O Município de S. Nicolau poderá também ceder, 
a título gratuito e em circunstâncias muito especiais, lotes 
de terreno a privados que comprovem possuir fracos re-
cursos. 

Artigo 10.0 

(Prazo de aproveitamento) 

I. A alienação considera-se implicitamente condicio-
nada a realização da demarcação do lote de terreno e 
ao aproveitamento deste no prazo de 3 anos. 

Passados os 3 anos sem terem sido cumpridas as 
condições referidas no n.°  1, o contrato, no caso de ter-
reno adquirido por aforamento, consicera-se resolvido, 

mediante a devolução da quantia paga deduzidos os en-
cargos legais com a aquisição, salvo em caso de com-
provada incapacidade de pagamento por facto imputável 
ao titular.. 

No caso de terreno adquirido por compra, o com-
prador fica obrigado a pagar pelo não aproveitamento 
do lote num prazo de 3 anos, a taxa de 50% sobre o 
preço que liquidou pelo terreno. 

Em caso de, no prazo indicado no número 3, o titular 
não efectuar o pagamento da taxa agravante de 50%, 
o contrato considera-se resolvido mediante a devolução 
da quantia paga deduzidos os encargos legais com a 
aquisição. 

Artigo 11.0  

(Alterações das finalidades de aproveitamento) 

A alteração das finalidades de aproveitamento de um 
lote de terreno para construção carece de prévia apro- 
vação pelo Município de S. Nicolau. 

Artigo 12. 

(Direito de preferência) 

O Município de S. Nicolau goza do direito de prefe-
rência nas transmissões a título oneroso de lotes de ter-
reno para construção adquiridos ao Município bem como 
das respectivas construções. 

Artigo 13.0 

(Tranferência da titularidade dos lotes) 

A titularidade dos lotes de terreno adquiridos por 
aforamento e Intransmissível. 

O Município de S. Nicolau só procederá a qualquer 
mudança de nome nos casos de divórcio ou de sucessão. 

Artigo 14.° 

(Alienação de imóveis) 

A alienação do direito de propriedade sobre as cons-
truções ou prédios edificados em lotes de terreno con-
cedidos em rzgime de aforamento sujeita a novo adqui-
rente à aquisição do direito de propriedade sobre o lote 
de terreno, pelo preço que vigorar no momento da alie-
nação. 

Ao vendedor de construções e prédios nas condições 
referidas em 1. não podem ser concedidos lotes de ter-
reno em regime de aforamento. 

As escrituras públicas de contratos de compra e 
venda cie imóveis, que se encontram nas condições refe-
ridas em 1. não devem ser efectuadas sem que se tenha  

celebrado com o Município de S. Nicolau o contrato de 
compra e venda do direito de propriedade sobre o lote 
de terreno. 

Os Notários da Delegação dos Registos e Notariado 
de S. Nicolau e da Região de S. Vicente devem comu-
nicar ao Município as escrituras lavradas em relação aos 
imóveis que se encontram nas condições referidas em 1. 

Artigo l5. 

(Terrenos aforados para fins habitacionais) 

Ninguém terá direito a mais de um lote de terreno, 
para fim habitaclônal, quando concedido a título de afo-
ramento nas vilas da Ribeira Brava e do Tarrafal. 

Artigo 16.1  

(Alienação de propriedades horizontais) 

O regime de alienação das propriedades horizontais 
construídas em terrenos aforados será regulamentado 
oportunamente. 

Artigo 17.1 

(Vigência) 

O presente regulamento entre em vigor no prazo de 
10 dias a contar da data da sua publicação no Boletim 
Oficial. 

Visto e aprovado, em 9 de Setembro de 1992.-C 
Presidente da Assembleia Municipal de S. Nicolau, Manuel 
Nascimento Sança Gomes. 

Mapa a que se refere o artigo 8.0, n.3  2, do Regulamento 
de Alienação de Lotes de Terreno para Construção, do 
Município de S. Nicolau: 

Preço foro Preço venda Zonas 
m2 m2 

A 

— Zonas de expansão da vila Ri 
beira - Brava 600$00 

—Telha da vila do Tarrafal 
... 600$00 

—João Baptista da vila do Tarrafal; 600$00 

- Zona turística da vila do Tar- 
rafal .........................1 800$00 

— Zona industrial da vila do Tar- 
rafal ...................... .800$00 

Zona turística do Barril 5$00 300$00 
Scada da vila do Tarrafal ... ... .5$00 300$00 
Chã de Poça da vila do Tarrafal 5$00 300$00 

— Alto de Fontaínhas da vila do 
Tarrafal ... ... ... ... ... — 6$00 400$00 

- Marel Pintóde da vila do Tar- 
rafal  .......................6$00 400$00 

F 

Jun,calinho ... ... ... ... ... ... ..4$00 
- Praia Branca .................4$00 

G 

- Estância Brás ... ... ... ... ... .3$00 
- Carvoeiros ... ... ... ... ... ... .3$00 

— Preguiça ...................3$00 

- Carriçal ....................3$00 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


